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RESUMO 
O objetivo da pesquisa foi de realizar uma discussão teórica a respeito da mulher executiva 
brasileira, revisando pesquisadores que estudam ocupação, gênero e identidade nas 
organizações. No decorrer da pesquisa bibliográfica são apresentados resultados positivos e 
por outro lado desgastantes em termos pessoais e familiares, além de situações 
discriminatórias e de desigualdades de gênero. Conforme apontado neste trabalho, mesmo a 
mulher executiva tendo ocupado aos poucos seu espaço nas organizações por meio do mérito, 
ela passa por dilemas constantes, como ter de lidar com a discriminação e um processo 
opressor. Neste contexto, as executivas suportam o sistema por serem impelidas a permanecer 
na organização por uma necessidade de sobrevivência. As gerentes esperam pelo dia em que 
poderão exercer suas atividades profissionais com dignidade e em igualdade aos homens. Para 
pesquisas futuras sugere-se estudar a relação da mulher executiva em seu espaço nas 
organizações sob o ponto de vista sociológico.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Mulheres, Executivas, Cotidiano, Discriminação. 
 
ABSTRACT 
The objective of the research was of accomplishing a theoretical discussion regarding 
the brazilian executive woman, revising researchers that study occupation, gender and identity 
in the organizations. In elapsing of the bibliographical research results positive and on the 
other hand stressful they are presented in personal and family terms, besides discriminatory 
situations and of gender inequalities. As pointed in this work, even the executive woman 
having occupied his/her space little by little in the organizations through the merit, she goes 
by constant dilemmas, how to have to work with the discrimination and a process oppressor. 
Even in this context, the executives support the system for they are impelled to stay in the 
organization for a survival need. The managers wait for the day in that can exercise their 
professional activities with dignity and in equality to the men. For future researches suggests 
studying the executive woman's relationship in her space in the organizations under the 
sociological point of view.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
Na atividade profissional as mulheres que ocupam cargos de elevado nível hierárquico 
tendem a possuir multifunções, tanto no escritório quanto nas suas residências (ANDRADE, 
2010; BRUSCHINI; PUPPIN, 2004, NETO; TANURE; SILVA, 2009). Considerando esse 
aspecto, a mulher além de servir à organização, frequentemente tem outra obrigação: cumprir 
a jornada familiar, desenvolvendo simultaneamente os papéis de executiva e mãe.  
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No campo dos estudos organizacionais, o tema mulher-executiva ou mulher-gerente 
tem sido pesquisado por autores brasileiros que versam sobre a dicotomia gênero-trabalho. 
Dentre alguns autores, destacam-se: Abreu (1993), Bahia e Ferraz (1999), Belle (1994), 
Castro (1982; 1990), Costa e Neves (1997), Dornelas (2009), Fiúza (1997), Hirata (1991), 
Lavinas (1997), Machado (1999), Meyer (2000), Silva (2000), Souza et al. (2009), entre 
outros. 
Nos estudos organizacionais é comum encontrar trabalhos e grupos de pesquisa que 
analisam a relação mulher-trabalho, porém, a ocupação feminina em cargos gerenciais carece 
de novos estudos, uma vez que o número atual de trabalhos relativos a esse aspecto é pequeno 
(NETO; TANURE; ANDRADE, 2010). Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram 
selecionados trabalhos que tratam da participação feminina nas organizações, especificamente 
em cargos de liderança e confiança tanto de organizações privadas quanto públicas.  
A saída das mulheres do ambiente familiar (lar) para o ambiente de trabalho 
(organização), em meados do século XX decorreu, principalmente, do processo de 
industrialização e do movimento feminista (SOARES; VIEIRA, 2010). Portanto, este 
fenômeno resultou em discussões e estudos sobre a redefinição de papéis sociais, sendo que 
“gênero” foi tomado como pressuposto para a busca dos significados das representações do 
feminino e do masculino, configurando nas construções culturais e históricas das relações 
entre os agentes sociais (OLIVEIRA; OLIVEIRA; DALFIOR, 2000).  
Por sua vez, Fiúza (1997) considera que o conceito de gênero tem sido utilizado para 
expressar as relações sociais fundamentadas em desigualdades socialmente construídas. Neste 
prisma, o gênero tem sua base em quatro elementos: (i) os símbolos e imagens culturalmente 
disponíveis que evocam representações, com frequência, contraditórias; (ii) implicações 
normativas de tais símbolos, os quais põem em evidência as interpretações socialmente 
estabelecidas do sentido deles; (iii) aspecto político e material, apresentando conformação de 
acordo com as instituições e com a organização social de uma forma mais ampla; e, (iv) 
percepção da identidade subjetivamente construída, na qual os seres humanos reais não 
cumprem sempre os termos das prescrições da sua sociedade ou, tais prescrições não 
correspondem às condições concretas de vida e possibilidade de ação desses agentes. 
A partir das argumentações apresentadas origina-se o seguinte problema de pesquisa: 
“quais são as dificuldades enfrentadas pelas mulheres executivas brasileiras nas organizações 
considerando-se as relações de gênero?” Para responder a pergunta, aponta-se o objetivo geral 
deste ensaio que consiste em realizar uma discussão teórica a respeito da mulher brasileira 
enquanto executiva, revisando pesquisadores que estudam as mulheres em termos de 
ocupação, gênero e identidade nas organizações.  
O trabalho está dividido em quatro seções, sendo a primeira esta introdução, na qual é 
apresentado o tema de estudo e sua importância no contexto organizacional, além do 
problema de pesquisa e objetivo geral. Na segunda seção são apresentados os aspectos 
metodológicos empreendidos para o desenvolvimento da pesquisa. A terceira seção apresenta 
a revisão bibliográfica dos trabalhos analisados, sendo em um primeiro momento apresentado 
o fundamento da função e do papel gerencial, iniciando a discussão em autores clássicos 
como Fayol, Barnard e Mintzberg. Posteriormente são abordadas as perspectivas do trabalho 
feminino e na sequência a participação da mulher no ambiente organizacional e sua inserção 
como executivas nas organizações. Na última seção são apresentadas as considerações finais e 
as sugestões para pesquisas futuras. 
 
2. ASPECTOS METODOLÓGICOS 
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Por se tratar de um ensaio teórico, a metodologia foi baseada na pesquisa 
bibliográfica, a qual, segundo Cervo, Bervian e Silva (2007) decorre de um estudo de 
referências teóricas publicadas em artigos científicos, livros, dissertações e teses. Para 
Marconi e Lakatos (2009, p. 57) a pesquisa bibliográfica tem como finalidade “colocar o 
pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado 
assunto [...]”. As autoras consideram que a pesquisa bibliográfica não repete pesquisas 
anteriores, mas destaca um tema estudado sob uma diferente ótica, o que pode originar 
resultados diferentes e/ou inovadores. 
Na realização deste trabalho foram considerados autores clássicos da Administração, 
como Barnard (1971), Barry (1974), Fayol (1981), Mintzberg (1986) e Motta (1991), 
pesquisadores de Estudos Organizacionais como Bruschini (2000), Calás e Smircich (2007), 
Davel e Melo (2005), Lavinas (1997), Hardy e Nord (2007), entre outros. O sujeito da 
pesquisa delimitou-se à mulher brasileira que ocupa cargos de elevado nível hierárquico nas 
organizações, como no caso de cargos de alta gerência e de diretoria em organizações 
brasileiras. 
 
3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Os tópicos abordados neste referencial concentram-se na função gerencial e na relação 
de gênero, poder e identidade das mulheres enquanto ocupantes de cargos de elevado nível 
hierárquico. 
 
3.1 Função gerencial, a mulher e o poder 
 
De acordo com Fayol (1981) as funções gerenciais podem ser subdivididas em: (a) 
prever (preparar o futuro, utilizando um programa de ação que contemple um projeto, sua 
continuidade, flexibilidade e precisão para se atingir objetivos); (b) organizar (que diz respeito 
a dotar a organização de recursos materiais, financeiros e humanos necessários às suas 
atividades); (c) comandar (que é fazer o corpo social trabalhar); (d) coordenar (estabelecer a 
harmonia entre todos os atos de uma organização, objetivando facilitar o seu funcionamento e 
o alcance do seu êxito); (e) controlar (verificar se tudo acontece em conformidade com o 
programa adotado, as ordens dadas e os princípios admitidos). 
Barnard (1971) ao tratar o nível tático das organizações – onde se inclui o nível 
gerencial – entende este como um sistema impessoal de coordenação de esforços humanos, no 
qual o propósito é o principal coordenador e unificador do citado sistema. Neste sentido, para 
que a organização seja perene, são necessárias a coordenação, a comunicação e a aceitação do 
propósito. Os gerentes devem servir como canais de comunicação formal e/ou informal, à 
medida que as informações ultrapassam as posições centrais da hierarquia organizacional. 
Portanto, os gerentes devem assegurar os serviços essenciais dos indivíduos, bem como 
formular propósitos e objetivos organizacionais, o que, de certa forma soa como paradoxal, já 
que deve ser capaz de liderar seus subordinados ao mesmo tempo em que maximiza a 
produção da organização. 
Motta (1991) considera que a função gerencial assume característica ambígua, 
fragmentada, intermitente e imediatista, de tal sorte que as decisões são tomadas por meio de 
interações diversas e as soluções passam a ser baseadas em informações parciais, imperfeitas 
e envoltas por grandes incertezas. A imprevisibilidade e a intuição têm marcado a dimensão 
do ilógico, do emocional, do espontâneo e do irracional. No processo decisório 
organizacional, cada vez mais, tomar decisões, interagir com grupos e indivíduos e resolver 
4 
 
problemas e conflitos à medida que estes surgem são tarefas pertinentes. Questões como 
liderança, compreensão, reativação e reconstrução da missão e dos objetivos comuns, 
conduzem as pessoas à ação cooperativa desejada. 
Neste preâmbulo, Oliveira, Oliveira e Dalfior (2000) consideram que o acirramento da 
competitividade entre as organizações direciona o foco para o cliente, colocando a satisfação 
destes como um dos determinantes para o sucesso da instituição. Assim, as funções gerenciais 
assumem além do aspecto de ambiguidade, fragmentação e imprevisibilidade, uma 
preocupação com o cliente e o atendimento das necessidades destes, atentando-se mais com 
os fins do que com os meios. Portanto, os autores observam que as atuações gerenciais 
envolvem conhecer, desenvolver e responder às demandas e necessidades. 
Na função gerencial o executivo é envolvido pelo poder, utilizando-o para dominar a 
equipe e em seguida atender à demanda por resultados da organização. Segundo Morgan 
(1986) o poder é evidenciado em momentos de conflitos e em situações onde se exige tomada 
de decisão. Para Kanan (2010, p. 244) “[...] o poder está vinculado a capacidades, enquanto a 
liderança está atrelada a habilidades”. Segundo a autora, as executivas brasileiras não 
pretendem tomar o poder dos executivos, contudo, pleiteiam pelo compartilhamento deste 
poder de forma democrática, e não subalterna.   
Podem-se apontar diferentes formas de poder nas organizações, contudo, optou-se 
nesta pesquisa por focar a análise do poder em relação ao gênero. O poder, na visão de 
Foucault (1984) é uma prática social e não algo herdado, sendo dado segundo relações 
desiguais no meio social de forma tensa entre relações de forças. Para o autor ocorrem as 
forças dominantes e as forças dominadas, cada qual com suas particularidades. No caso das 
mulheres executivas, pode-se observar que a evolução do poder conquistado devido às 
negociações, revoltas, recuos e competência em relação aos homens. 
Para Perrot (1988) as mulheres não possuem poder, pois o poder ocorre na vida 
cotidiana, no trabalho, no ambiente familiar ou em qualquer ambiente social. A autora 
comenta sobre a mulher burguesa, como sendo a mais aprisionada devido à necessidade desta 
em observar as normas sociais. Segundo Perrot (1988) e Laufer e Paradeise (1982), 
atualmente as mulheres ocupam posições que emanam poder não apenas no lar, mas em 
organizações privadas e públicas, contudo, tendo que convier com discriminação e com a 
assimilação de um universo masculino. 
 
3.2 O trabalho feminino e suas perspectivas 
 
Dornelas (2009) considera que a inserção cada vez maior das mulheres no mercado de 
trabalho, aliada aos movimentos feministas da pós-modernidade, que buscam a igualdade de 
direitos e de tratamento perante os homens, traz um novo dinamismo às organizações 
tradicionais. Madalozzo et al. (2008) corroboram com Dornelas (2009) quando identificam 
maior presença das mulheres no mercado de trabalho.  
 
A participação da mulher no mercado de trabalho, não somente com relação ao 
tempo dedicado a ele, mas, principalmente, com o aumento de sua remuneração 
frente ao total da renda familiar impacta positivamente sua condição de barganha na 
família, implicando em uma menor participação no trabalho doméstico 
(MADALOZZO et al., 2008, p.14). 
 
Contudo, para Oliveira, Oliveira e Dalfior (2000), apesar de as mulheres estarem mais 
propensas a assumir cargos de maior responsabilidade e de maior exigência técnica, ainda 
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persistirem as diferenças salariais, a discriminação quanto ao estado civil e quanto à aparência 
física.  
Ressalte-se que, em meio a estas mudanças, as qualificações essenciais aos gerentes 
ganham uma nova dimensão. Neste caso, alguns autores consideram uma aproximação da 
categoria feminina, ou seja, preconizam que atualmente está ocorrendo uma valorização de 
fatores como instinto, intuição, julgamento, percepções e simplicidade, conforme bem 
esclarecem Costa e Neves (1997). Corroborando com esta assertiva, Motta (1991) sugere que 
é necessário haver um equilíbrio entre o intuitivo e o racional, como recurso gerencial, 
adotando uma visão ambígua da realidade e aceitando que elementos paradoxais sejam 
igualmente verdadeiros. 
Vale ressaltar a questão relativa ao estilo gerencial feminino no desempenho de suas 
funções. Machado (1999) afirma que o estilo das mulheres é marcado pelo senso de 
responsabilidade que as leva a uma melhor realização de suas atividades, fazendo com que 
haja uma maior satisfação dos envolvidos no processo de trabalho. Neto, Tanure e Andrade 
(2010) corroboram com Machado (1999) ao citar que mesmo com sobrecarga de trabalho e 
com uma vida familiar atribulada, as mulheres em posição de destaque no organograma, 
apostam firmemente na carreira. Realizar uma atividade profissional com qualidade é uma 
tendência no comportamento das mulheres segundo Machado (1999). Para a autora, o desejo 
de realização, a atitude de liderança humanista e o estilo de decisão são características que, 
em conjunto, fazem com que as organizações administradas por mulheres possuam alta taxa 
de sobrevivência no mercado empresarial. 
Todavia, contrariamente à citada percepção positiva do desenvolvimento tecnológico e 
reestruturação produtiva para o mercado de trabalho feminino, Hirata (2003) aponta 
consequências sociais inevitáveis dentro do processo no que se refere a emprego, trabalho e 
qualificação. A autora mostra que as consequências serão absorvidas de forma diferenciada 
pelos homens e pelas mulheres. Na mesma linha de raciocínio, Abreu (1993, p.126) salienta 
que "a construção da qualificação é uma construção social sexuada". Com isso a apropriação 
da esfera tecnológica pelo homem ocorre de forma distinta das mulheres. A maior 
preocupação se refere à diferença de qualificação entre homens e mulheres e suas 
consequências significativas para uma maior ou menor inserção no mercado de trabalho e na 
ascensão na carreira. 
Para Abreu (1993) faz-se necessário esclarecer que tais estereótipos - mulher menos 
qualificada e homem mais qualificado não foram considerados em sua essência, pois, ao 
contrário de jovens sem qualificação, houve uma entrada maciça de mulheres bem educadas e 
qualificadas no mercado de trabalho brasileiro ao longo dos anos 1980. Isto se torna 
perceptível quando se destaca o nível educacional como uma das características de 
importância fundamental, funcionando mesmo como variável de seleção. 
Finalmente, torna-se importante destacar uma terceira vertente relacionada ao assunto, 
além das duas já mencionadas – a primeira que percebe como positiva a reestruturação 
produtiva para as mulheres e a segunda que a apresenta como mais um fator de restrição ao 
mercado de trabalho – sendo que essa posição procura deslocar a discussão em termos de 
segmentação sexual para as questões de papéis profissionais, ou seja, no contexto atual é 
necessário que seja abordado o ser humano em sua dimensão profissional. Neste prisma, 
conforme cita Belle (1994, p. 231), "a identidade sexual não deve mais servir de suporte à 
designação de obrigações e responsabilidades". 
 
3.3 A participação da mulher no ambiente organizacional 
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As décadas de 1970 e 1980 foram marcadas com o advento da revolução da tecnologia 
de informação, e, concomitantemente da globalização. Vários foram os impactos percebidos 
no ambiente organizacional, como: descentralização das empresas; fortalecimento do papel do 
capital; intervenção estatal para desregular os mercados de forma seletiva; aumento da 
concorrência global dos mercados financeiros; entre outros (CASTELLS, 1999). 
Diante desse cenário, percebe-se uma individualização e diversificação cada vez maior 
das relações de trabalho, e a incorporação maciça das mulheres enquanto empregadas 
remuneradas nas organizações, o que geralmente acontece em condições discriminatórias. 
Nesse sentido, segundo Castells (1999), é possível afirmar que as mulheres passaram a 
competir por postos de trabalho que anteriormente eram reservados aos homens. 
 
Desde o final do século XX, as grandes lutas sociais passaram a ser travadas menos 
contra as desigualdades econômicas e mais pelo reconhecimento das diferenças 
culturais. Em um contexto pós-socialista, as identidades grupais baseadas em 
dimensões étnicas, raciais, de gênero, sexualidade teriam sobrepujado os interesses 
de classe como o principal meio de mobilização (JAIME, 2009, p. 117). 
 
Segundo o autor, o tratamento das questões referentes à entrada das mulheres no 
mercado de trabalho acontece ao mesmo tempo em que se discutem políticas multiculturais, 
pertinentes a outros grupos considerados como minoria. Este fato pôde ser notado no Brasil, e 
especificamente no setor público. No governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, no 
qual o Departamento de Direitos Humanos da Secretaria dos Direitos da Cidadania do 
Ministério da Justiça, com a reunião de diversos intelectuais promoveu o seminário 
“Multiculturalismo e racismo: o papel da ação afirmativa nos Estados democráticos 
contemporâneos”. Posteriormente, no governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foram 
criadas as secretarias especiais, como a Secretaria Especial de Promoção de Políticas de 
Igualdade Racial (SEPPIR) e a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), com 
o intuito de se formular políticas de reconhecimento e medidas de combate às desigualdades 
de gênero e de raça. Atualmente o Brasil tem a sua primeira presidente mulher, Dilma 
Rousseff. 
Para Mourão e Galinkin (2008), a participação feminina ainda é mais voltada às áreas 
de serviços comunitários e sociais, apesar de já se perceber avanços em ocupações mais 
qualificadas, ditas como “masculinas”. Tais ocupações estariam relacionadas aos cargos de 
gerente financeiro, comercial e de publicidade. Para os autores, o setor público tem se 
mostrado como o de maior participação entre os postos de trabalho para o público feminino, 
inclusive nas posições de chefia. Supõe-se que a explicação para esse fato se relaciona à 
oferta de serviços considerados “femininos” no setor, tais como: educação, saúde e assistência 
social. Também se deve considerar que, uma vez que as contratações são efetuadas por meio 
de concursos públicos, tendem a ser menos discriminatórias. 
Bruschini e Puppin (2004) destacam importantes alterações demográficas, culturais e 
sociais que ocorreram no Brasil e causaram impacto sobre o trabalho feminino: (a) queda da 
taxa de fecundidade; (b) redução no tamanho das famílias; (c) aumento da expectativa de 
vida; (d) aumento do número de famílias chefiadas por mulheres; (e) papel social da mulher 
mais voltado para o trabalho produtivo; e (f) expansão da escolaridade feminina.  
Essas mudanças contribuíram para um novo perfil da força de trabalho feminina, que 
antes era formada, na sua maioria, por jovens solteiras e sem filhos, sendo que atualmente em 
sua maioria é composta por mulheres mais velhas, casadas e mães. Nesse preâmbulo, destaca-
se como fator determinante para o acesso das mulheres ao mercado de trabalho a expansão da 
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escolaridade, sendo que os últimos dados apontam para uma maior escolarização das 
trabalhadoras em detrimento dos homens. 
No entanto, Bruschini e Puppin (2004, p. 109-110) afirmam que, mesmo com as 
mulheres ocupando novos espaços de trabalho, “[...] nos quais sua inserção tem características 
bastante similares às dos homens, elas permanecem submetidas a uma desigualdade de gênero 
presente em todos os escalões do mercado de trabalho”, além disso, elas ainda tendem a 
ganhar menos que os seus pares do sexo masculino. Bruschini (2000) destaca o fato das 
mulheres serem minoria nos cargos de diretoria, fato que é menos sentido na administração 
pública, onde elas apresentam maiores possibilidades de ascensão profissional do que no setor 
privado. Em suma, 24% dos cargos de diretoria no Brasil são ocupados por mulheres. 
Macêdo e Macêdo (2004) pesquisaram como as relações de gênero são percebidas no 
contexto de uma organização industrial. O estudo foi desenvolvido em uma indústria onde a 
maioria dos trabalhadores do setor operacional eram mulheres. Contudo, os cargos gerenciais 
nessa organização eram ocupados em sua maioria por homens. Segundo os autores (p. 09), 
“apesar da existência de legislação trabalhista garantindo igualdade no tratamento para ambos 
os sexos, a segmentação dos postos de trabalho na organização estudada exprime 
desigualdades nas relações de gênero e constrói guetos femininos de ocupações”. Foi 
identificada uma cultura pautada por privilégio aos homens, mesmo tendo um discurso de 
igualdade de gêneros que na prática é desconstruída. 
Para Macêdo e Macêdo (2004) essa situação em que as mulheres trabalhadoras 
possuem pouca possibilidade de ascensão hierárquica reflete não apenas uma contradição do 
discurso da organização estudada, mas também uma prática na sociedade brasileira. Tal fato é 
refletido no processo decisório da organização, onde as mulheres têm pouco peso na tomada 
de decisões, assim como em outras situações corriqueiras de suas vidas. Para os autores (p. 
11) nas organizações ocorrem “um discurso contraditório que busca ocultar os fatos e manter 
a dominação das trabalhadoras, se utilizando de racionalização e da naturalização, 
fortalecendo uma ideologia excludente das mesmas”. 
Os autores reforçam a existência dessa contradição explicando que na organização 
percebe-se um discurso masculino, permeado por uma cultura machista, que busca a 
naturalizar a subordinação das mulheres. Por outro lado, o discurso feminino envolve 
afirmativas de conscientização desse processo opressor, no qual elas se sentem descriminadas, 
todavia são impelidas a permanecer na organização por uma necessidade de sobrevivência. 
Contudo, ao mesmo tempo as mulheres almejam poder exercer suas atividades profissionais 
com dignidade e em igualdade aos homens. 
Segundo Cavedon, Giordani e Craide (2005), as mulheres sempre trabalharam, 
contudo, suas atividades eram encobertas pela figura masculina, que a relegava a um plano 
inferior. As primeiras modificações nesse contexto foram percebidas a partir do momento em 
que as mudanças no cenário financeiro fizeram com que as mulheres galgassem por postos de 
trabalho além do ambiente doméstico. Para Silva (2009) as mulheres atualmente se 
desdobram entre o ambiente doméstico e profissional. O autor reconhece a importância de 
novos formatos organizacionais, mais flexíveis, como importantes motivadores de sua 
inserção no mercado de trabalho. Tais formatos estariam relacionados, especialmente, ao 
“teletrabalho”, que tem se mostrado frequente nos dias atuais. O “teletrabalho” envolve 
atividades ligadas ao atendimento de consumidores via central telefônica, call center e contact 
center.  
 
3.4 A inserção das mulheres executivas e/ou gerentes nas organizações 
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A inserção, ainda que discriminatória, das mulheres nos cargos de liderança tem 
suscitado a discussão acerca de distintos estilos de gerência. Nesse sentido, Nkomo e Cox 
(2007) afirmam que inúmeros estudos têm procurado identificar estilos diferenciados de 
gerência entre homens e mulheres. Alguns pesquisadores sugerem estilos mais democráticos 
de liderança para as mulheres em comparação aos homens. Contudo, em outros estudos 
sugere-se não haver diferença entre os estilos de liderança entre mulheres e homens.  
Para Calás e Smircich (2007, p. 288) “ao tentar inventar práticas organizacionais e 
firmas feministas, as mulheres confrontam-se com o dilema prático de tornar a igualdade real 
em situações concretas”. Irigaray e Vergara (2009) em pesquisa realizada em organizações 
públicas e privadas brasileiras com 33 mulheres e 37 homens, constataram que as mulheres 
são alvo de discriminação no trabalho. Foi também verificado que apesar de atitudes e 
comentários machistas, os homens, na maioria dos casos, não se percebem como tal. Tal 
comportamento é transferido em falas que, na aparência, são politicamente corretas, 
proferidas suavemente ou escondido sob a máscara do humor.  
Ao entrevistarem um gerente de recursos humanos, os autores perceberam que o 
profissional estava representando em sua fala o discurso da organização, mesmo ele 
demonstrando que não apoiava a situação. Ademais, notou-se que tanto na formalidade 
quanto na informalidade há discriminação. A fala do gerente pode ser verificada a seguir. 
 
Aqui na empresa não tem discriminação nenhuma, é até porque é ordem direta da 
matriz (...) aqui trabalha homem, mas também tem mulher, negro, deficiente, só não 
tem gay, que eu saiba, (...) não vejo nenhum problema de convivência nem 
discriminação não (...) diferenças sempre têm, né? Você é homem, sabe como é 
mulher, falam pelos cotovelos, enroladas e frágeis, não conseguem nem ir ao 
banheiro sozinhas (...) daí falei para ela, TPM é frescura (...) TPM se cura com DP 
[Departamento Pessoal], só não posso falar isso para a minha Diretora, senão sou eu 
quem ela manda pro DP, ainda mais se estiver em um daqueles dias (IRIGARAY; 
VERGARA, 2009, p. 7). 
 
Nas organizações a discriminação da mulher pode ser sutil ou não, depende do grau de 
maturidade e da cultura dominante. Segundo outro desenvolvido em uma empresa de 
engenharia, universo dominado pelos homens, Lombardi (2006) pesquisou mulheres 
engenheiras em cargo gerencial e verificou que as mesmas sofreram discriminação por não 
pertencerem ao mundo masculino. A autora relata dificuldades de inserção das gerentes, 
principalmente no que tange ao desafio imposto pela qualificação, sendo elas testadas o tempo 
todo para serem aceitas pelos demais gerentes homens. Lombardi (2006) ainda afirma que na 
área tecnológica, as dificuldades das mulheres em cargos de liderança são ainda maiores, 
inclusive em relação ao crescimento profissional. 
Mourão e Galinkin (2008) desenvolveram um estudo em equipes gerenciadas por sete 
mulheres que ocupam cargos administrativos no Serviço Público Federal, perfazendo um total 
de 146 entrevistados, sendo 74 mulheres e 72 homens. Entre as inferências resultantes da 
pesquisa, os autores indicam que as equipes que trabalham com mulheres no Serviço Público 
Federal possuem características atribuídas ao gerenciamento feminino. Entre essas 
características estão: organização, compreensão, flexibilidade e competência. Sobre a 
competência, torna-se importante ressaltar que ela é percebida como desvinculada do sexo de 
quem gerencia, e sendo atribuída especificamente às características individuais de 
gerenciamento. Outro atributo pertinente à gerência feminina percebido foi o “detalhismo”, o 
que foi descrito mais como um defeito do que qualidade.  
O trabalho de Silveira (2009), também relacionado à distinção de gêneros dentro das 
organizações, relata a experiência de inclusão de três mulheres em cargos de alta gerência em 
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empresas multinacionais. A autora busca analisar não mais a busca da ascensão, mas sim os 
relatos dessas executivas referentes às experiências delas em cargos estratégicos. 
 
Schein e Mueller (1992) apud Silveira (2009) consideram que nas organizações ainda 
existe um pensamento categorizador, no qual determinadas posições são consideradas mais 
adequadas aos homens e outras às mulheres. Assim, algumas posições possuem estereótipo 
masculino, incluindo a de gerentes que foi analisada no estudo. Tal fato contribui para uma 
maior presença masculina nos níveis gerenciais das organizações. Essa realidade não é 
revertida apenas com ações afirmativas e legislação antidiscriminatória. Para mudar esta 
realidade, torna-se necessário uma modificação cultural e de posicionamento, tanto dos 
trabalhadores como das trabalhadoras.  
Silveira (2009) destaca que as mulheres têm a expectativa de serem aceitas, 
valorizadas e respeitadas no ambiente profissional. Todavia, elas ainda sentem-se diferentes, 
em alguns momentos superiores aos homens, em outros inferiores, contudo nunca iguais a 
eles. Para alterar esse quadro torna-se necessário o reconhecimento e valorização das 
diferenças de gêneros, e não apenas a alteração da composição demográfica dentro da 
organização. Assim, buscar-se-ia estabelecer um ambiente de complemento de habilidades e 
competências, objetivando-se minimizar a relevância da disputa entre gêneros. 
Dessa forma, vislumbra-se a possibilidade de estabelecimento de uma cultura 
inclusiva, na qual as antes excluídas sentir-se-iam valorizadas e aceitas na organização, 
enquanto os homens, antes no topo hierárquico, se sentiriam como parte importante do grupo, 
e não como perdedores de uma disputa. Ainda analisando este contexto, torna-se importante 
citar Bruschini e Puppin (2004), que entrevistaram algumas executivas com o objetivo de 
entender a participação feminina nos cargos diretivos no Brasil. O Quadro 1 apresenta os 
principais depoimentos oriundos dessa pesquisa. 
 
Quadro 1 – Presença feminina em cargos diretivos 
Assunto Achados e/ou Depoimentos 
Mulher 
em cargos 
executivos 
Uma das entrevistadas considerou fundamental a ajuda de um mentor e a 
própria competência pessoal (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004, p. 123). 
Recrutam
ento e contratação 
“Na política de contratações da empresa, é indiferente o fato de ser mulher ou 
homem, mas há setores que atraem mais mulheres”.  
Promoção 
A idéia de que a empresa exerce uma “meritocracia” aparece bem estampada 
no depoimento de algumas das gerentes. 
A ascensão é vista como consequência “natural” da conquista de espaços, 
consideração que aparece nos depoimentos que recusam propostas de políticas 
protecionistas do tipo “discriminação positiva”, como a determinação de um número 
mínimo de vagas a serem preenchidas por mulheres.  
Uma das entrevistadas considera que é um conjunto de fatores que contribuem 
para a seleção de mulheres em cargos executivos: trabalho duro, mentores, educação, 
designação a posto específico de trabalho, a cultura corporativa, além da formação.  
Percepção 
da diferença 
salarial entre 
mulheres  
e homens 
Todas as entrevistadas foram unânimes em afirmar que não há diferenças 
salariais para os mesmos cargos. 
Relação 
entre educação e 
promoção 
Todas as executivas assumem a educação como importante. 
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Assunto Achados e/ou Depoimentos 
Funções 
desempenhadas 
pelas mulheres nas 
empresas 
A pesquisa constatou que, mesmo entre executivas de nível elevado, há uma 
divisão sexual do trabalho, pois elas se concentram em determinados setores das 
organizações e não em outros.  
Em algumas organizações elas são encontradas no setor de recursos humanos. 
Em outra existem muitas mulheres na gerência média que, ao exigir do ocupante pouca 
movimentação em termos de viagens, tende a facilitar a conciliação entre interesses 
profissionais e privados.  
Uma entrevistada destacou que empresa onde atua atrai muitas mulheres, por 
sua especialidade – cosméticos, beleza.  
Cultura 
corporativa 
Para algumas entrevistadas, a cultura corporativa cria barreiras, pois tende a ser 
machista. 
Outra considera que a cultura corporativa da sua empresa mais prejudica do 
que auxilia as mulheres: 
Uma terceira declara que “... ser receptivo ou não à mulher é uma decisão que 
normalmente vem de cima. A receptividade tanto no board (conselho, nível mais alto) 
quanto nos demais níveis começa a acontecer quando se percebe a lisura e a 
competência no trabalho das mulheres” (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004, p. 130). 
Como o 
papel tradicional 
das mulheres afeta 
a executiva 
Uma entrevistada considera as mulheres muito passivas, muito acomodadas à 
sua situação. Disse que sempre brigou muito por objetivos, metas, tendências de 
realização profissional. 
“Acho que as mulheres têm uma desvantagem pessoal no mercado, porque elas 
têm uma carga maior – cuidar de filho, de casa. Uma série de coisas que ocorrem na 
vida da mulher e não na do homem...” (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004, p. 130). 
“... a mulher tradicionalmente tem que ser uma boa mãe, uma boa esposa, uma 
boa dona de casa... e acrescente a isso uma boa profissional. Tem que ter uma boa 
formação e estar competindo no mercado – o que implica estudar e se atualizar. Isso é 
complicado para quem tem todas essas atribuições...”. 
Exigência 
diferencial de 
desempenho de 
mulheres em 
relação aos 
homens 
“A gente tinha de fazer o dobro do outro para provar que era boa executiva, nos 
anos 80. Depois, com a competência das mulheres mais bem assimilada, não se 
necessitava mais disso...” (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004, p. 132). 
“Se um homem tiver determinado nível de capacitação ele não precisa provar 
muito que é competente, mas as mulheres precisam”. 
“Se quiser galgar ou manter um determinado cargo vou ter que provar mais do 
que o homem que eu sou competente; vou ter que realizar mais do que o homem. Acho 
que a grande maioria de mulheres em nível gerencial sente isso”. 
Identifica
ção de estilos de 
liderança 
femininos e 
masculinos 
 
As percepções foram variadas em relação a essa questão: 
Uma entrevistada declarou não encarar o estilo das altas executivas como 
diferente do dos homens. 
“... já tive chefe homem e chefe mulher e não conseguiria te dizer que as 
mulheres são de um jeito e os homens de outro. As pessoas é que são diferentes” 
(BRUSCHINI; PUPPIN, 2004, p. 133). 
“Acho que o estilo da mulher é totalmente diferente do dos homens. A mulher 
tem... um feeling muito mais apurado que o homem – o homem é muito mais racional. 
E, efetivamente, a melhor coisa para diferenciar um negócio não é a racionalidade 
totalmente pura. Para lidar com clientes, para lidar com seus liderados, não é só no 
chicote que você consegue... mas também não é só sendo paternalista” (BRUSCHINI; 
PUPPIN, 2004, p. 134). 
“O estilo é bem diferente. Os homens têm um estilo mais autoritário, mais 
centralizador – as mulheres são mais persuasivas, elas têm um estilo de liderança um 
pouco diferente, são intuitivas (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004, p. 134). 
“Essas mulheres que estão no topo são duronas, por isso é que estão lá. Têm 
estilo de liderança parecido com o dos homens – mais racional, pensando mais 
friamente...” (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004, p. 135). 
Fonte: adaptado de Bruschini e Puppin (2004). 
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Outra pesquisa semelhante à realizada por Bruchini e Puppin (2004) foi desenvolvida 
por Menezes (2002) que entrevistou vinte executivas de um banco estatal na cidade de 
Fortaleza-CE. A autora dividiu sua pesquisa de campo nos seis seguintes temas: (1) 
representações sobre mulheres; (2) descaracterização subjetiva das mulheres; (3) afetividade e 
subjetividade; (4) mulher e discriminações de gênero; (5) executivas como mães e 
profissionais; (6) disponibilidade de tempo e exigências do cargo. 
Os resultados da pesquisa apontaram que as mulheres executivas entrevistadas, 
diferente do que se observa no cotidiano organizacional, procuram não reproduzir uma 
identidade masculina profissional, mas sim estão se adequando segundo suas especificidades 
femininas, mesmo que isso tenha provocado um desgaste familiar devido ao elevado esforço 
em mostrar suas habilidades e competências profissionais. 
Por outro lado, outra pesquisa desenvolvida em um banco estatal na cidade de 
Londrina-PR, por Lezdlkalns e Simino (2009), constatou que as executivas apontam 
internamente desigualdade de gênero ao indicarem que a maioria dos gerentes escolhidos são 
homens. As autoras, após pesquisarem vinte e quatro gerentes em quatro agências bancárias, 
também citam que o principal fator motivacional das entrevistadas é a auto-realização, 
contudo, a mesma pesquisa aponta que a família, representada pelo marido e filhos, ainda 
representa a principal preocupação na vida das gerentes, possuindo inclusive peso maior do 
que a ascensão profissional. 
Neto, Tanure e Andrade (2010) realizaram uma pesquisa em 344 organizações 
brasileiras entrevistando 965 profissionais de elevada escala hierárquica. Os autores 
concluíram dentre outros pontos que: (a) o preconceito de gênero ocorre e deixa as executivas 
incomodadas; (b) o estereótipo machista é tão arraigado culturalmente que não são nem 
percebidos pelas mulheres, conforme pôde ser visto no quesito orçamento familiar ainda 
determinado pelo homem; (c) as executivas possuem sentimento de culpa em relação aos 
filhos devido à ausência da figura materna no lar; (d) as mulheres executivas permanecem 
como responsáveis pelos afazeres domésticos; (e) as executivas entre 31 e 40 anos postergam 
a maternidade em detrimento à ascensão profissional; (f) as executivas apontaram mais 
infelicidade em relação aos relacionamentos amorosos do que os executivos; e (g) as 
executivas não se arrependem pelas frustrações familiares, pois se sentem orgulhosas pela 
ocupação que conquistaram nas organizações. 
As pesquisas dos autores vistas até então revelam o contexto da mulher executiva nas 
organizações. A partir desta revisão bibliográfica são apresentadas a seguir algumas 
considerações e sugestões de pesquisa. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES DE PESQUISA 
 
Este tópico é dividido em três partes, sendo: uma introdutória; outra ligando as 
conquistas da mulher nas organizações às proposições segundo Bourdieu (1974), Berguer e 
Luckmann (2002) e Baudrillard (1968); e ao final, seguem as sugestões de pesquisas 
referentes ao tema de pesquisa estudado.  
Observou-se na análise bibliográfica empreendida que a mulher vem conquistando seu 
espaço no mercado de trabalho, principalmente após a industrialização, migrando de níveis 
operacionais aos mais estratégicos (SOARES; VIEIRA, 2010; NETO; TANURE; ANDRADE, 
2010). Esta conquista gradativa das mulheres pelo seu espaço na organização é motivo de 
esforço cotidiano, que apresenta tripla jornada: o trabalho na organização; a vida familiar; e a 
vida pessoal. 
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Para Bourdieu (1974) o espaço social é como um campo de forças onde os agentes 
sociais se definem pelas suas posições relativas, sendo que no caso das executivas observa-se 
uma ocupação de posições hierárquicas de forma legítima, definindo seu espaço e poder nas 
organizações. As questões relativas ao espaço físico são vistas pelo autor como representações 
sociais dos diversos grupos sociais. Tais representações são constituídas pela diferença nas 
posições sociais, no habitus e nas escolhas dos agentes. Neste contexto, percebe-se que as 
executivas e/ou gerentes vêm demarcando seu espaço social, seja nas organizações ou em 
outros ambientes.   
De forma geral, o espaço social envolve o “conjunto de posições distintas e 
coexistentes” (BOURDIEU, 1974, p.18). Posições diferenciadas em função do capital 
econômico e cultural. Assim, percebe-se que da mulher antes delimitada ao “lar”, passa-se à 
mulher multitarefa, acumulando o lar e a função gerencial, que representa o capital. Essas 
posições sociais conquistadas pela mulher, tanto na organização como na sociedade, 
correspondem a uma classe de habitus, que corresponde à mediação entre a estrutura e a 
prática.  
Cada indivíduo vivencia suas experiências de acordo com sua posição nas estruturas 
sociais, constituindo um modo inconsciente de orientação futura das ações do sujeito. Por 
intermédio do habitus, o passado sobrevive no momento atual e tende a subsistir nas ações 
futuras dos indivíduos, processo que Bourdieu (1974) chama de interiorização da 
exterioridade e de exteriorização da interioridade. A mulher e a gerente têm experimentado 
galgar posições nas estruturas sociais, mesmo que sofrendo sobrecarga de trabalho e 
discriminação (BRUSCHINI; PUPPIN, 2004; LEZDLKALNS; SIMINO, 2009; MENEZES, 
2002; SCHEIN; MUELLER, 1992; SOARES; VIEIRA, 2010). 
No contexto social, segundo Berguer e Luckmann (2002, p. 39), “a realidade da vida 
cotidiana está organizada em torno do aqui de meu corpo e do agora do meu presente”. A 
mulher no ambiente organizacional ocupa, mesmo que de forma ainda introdutória, posições 
hierárquicas elevadas, estruturando uma realidade cotidiana que cada vez mais será vista em 
termos organizacionais. 
Na visão pós-modernista na qual há múltiplas realidades e identidades, os indivíduos 
são resultados destas identidades (BAUDRILLARD, 1968). A executiva e/ou gerente vive a 
múltipla identidade, seja como profissional, como mãe ou como esposa. A executiva mesmo 
sendo caracterizada como uma profissional competente e emanada pelo poder que lhe é 
conferido, possui tanto na organização quanto no seu “lar” situações discriminatórias e até 
mesmo machistas. Lidar com estas realidades torna-se o principal desafio para a mulher 
executiva, ou seja, manter equilíbrio na vida cotidiana sem deixar de conquistar novos 
patamares hierárquicos. 
Considerando possibilidades de novas pesquisas sobre o tema deste artigo, percebe-se 
que há outros fenômenos que interagem com a realidade, como o mundo e o trabalho o qual o 
indivíduo está inserido, enfim, o indivíduo partilha com outros indivíduos sua vida cotidiana 
(BERGUER; LUCKMANN, 2002). Daí surge novas oportunidades de pesquisas: A mulher 
executiva é consciente desta partilha social? A gerente está disposta a dividir suas angústias 
no trabalho ou na família? A gerente compreende a sua realidade? Provavelmente, estudos 
mais aprofundados, com base teórica e empírica podem auxiliar a encontrar as respostas a 
estas questões.  
Por fim, a executiva e/ou gerente é consciente de seu papel de mediadora entre 
interesses do capital e interesses próprios e familiares. Esta contradição permeia a prática do 
seu cotidiano, possibilitando incertezas e conflitos, inerentes ao ser humano. Neste sentido, 
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uma pesquisa detalhada sob o ponto de vista sociológico é indicado para estudar a mulher 
executiva e/ou gerente. 
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